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PROCESSO TC 06185/17 
 
Origem: Prefeitura Municipal de Cruz do Espírito Santo 

Natureza: Inspeção Especial de Contas 

Responsável: Rafael Fernandes de Carvalho Júnior (ex-Gestor - in memoriam) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL DE CONTAS. Inspeção 

decorrente do exame da prestação de 2012. Processo 

instaurado para avaliar despesa. Falta de elementos em 2014 

para imputação de débito, no momento da apreciação da 

prestação de contas. Ausência de encarte de novos 

documentos ou achados de auditoria. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 - TC 00005/24 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de inspeção especial de contas, para aprofundar a análise de 

pagamentos de despesas referentes a bens e serviços, em valores superiores ao praticado no mercado 

e/ou superiores ao contratado – superfaturamento, no âmbito da Prefeitura Municipal de Cruz do Espírito 

Santo, exercício de 2012, sob a gestão do Prefeito, Senhor RAFAEL FERNANDES DE CARVALHO 

JÚNIOR (in memoriam), determinada através do item IX do Acórdão APL - TC 00618/14. 

A referida decisão decorreu da apreciação e julgamento da prestação de contas de 2012 

do mencionado ex-Prefeito (fls. 3/30). 

A Auditoria, em manifestação de fls. 35/59, pugnou “pelo reconhecimento da ocorrência 

da prescrição nos presentes autos”. 

O Ministério Público de Contas, através do Procurador Bradson Tiberio Luna Camelo, 

concordou com a Auditoria, assim opinando (fls. 42/45): 

“Desta feita, este Órgão Ministerial pugna pelo reconhecimento da prescrição, com o 

conseguinte ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, nos termos da Resolução Normativa TC Nº 02/2023.” 

O julgamento foi agendado para a presente sessão. 
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VOTO DO RELATOR 

Cuida-se de análise de inspeção especial de contas, para aprofundar a análise de 

pagamentos de despesas referentes a bens e serviços, em valores superiores ao praticado no mercado 

e/ou superiores ao contratado – superfaturamento, no âmbito da Prefeitura Municipal de Cruz do Espírito 

Santo, exercício de 2012, sob a gestão do Prefeito, Senhor RAFAEL FERNANDES DE CARVALHO 

JÚNIOR (in memoriam), determinada através do item IX do Acórdão APL - TC 00618/14. 

A referida decisão decorreu da apreciação e julgamento da prestação de contas de 2012 

do mencionado ex-Prefeito (fls. 3/22), assim resumida em seu dispositivo: 
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Em seguida, ao julgar Recurso de Reconsideração, o Tribunal Pleno decidiu reduzir parte 

do débito imputado e afastar a multa aplicada, neste último caso em decorrência do falecimento do ex-

Prefeito (fls. 23/26): 

 

[...] 
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O pronunciamento da Auditoria, se deu no sentido do reconhecimento da prescrição. 

Vejamos (fls. 35/39): 
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[...] 

 

O Ministério Público de Contas concordou com a Auditoria. Eis o parecer (fls. 42/45): 
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[...] 

 

A rigor, passou despercebido um fato integrado à decisão que motivou a presente 

inspeção especial de contas. Lá no julgamento originário, ocorrido em 16 de dezembro de 2014, deixou-

se de imputar o débito de R$391.208,40, pois, na visão do então Relator, acolhida à unanimidade pelo 

Tribunal Pleno, “o excesso apurado equivale a 49.380 KM pagos além do contratado, que a defesa 

alega ser proveniente do aumento substancial da quilometragem em decorrência do rigoroso regime de 

chuvas que ocasionou a destruição e interdição de pontes e ainda, de viagens para diversas atividades 

extra classe. Todavia, não trouxe aos autos qualquer comprovação dessas viagens, mediante 

identificação precisa, tais como data, destino, pessoas transportadas e objetivo, além do veículo 

utilizado”. E diante da fragilidade da prova para se concluir por uma imputação tão severa, a indicação 

foi determinar uma melhor apuração em processo específico. Vide o trecho do voto às fls. 16/17: 

 

 

Como se observa, o caso não é de prescrição, mas sim de absoluta falta de substância para 

imputar aquele débito, quer em 2014 quando do julgamento primitivo quer agora em 2024 por continuar 

sem haver prova robusta para tanto. 

Ante o exposto, VOTO pelo ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06185/17, referentes à análise de 

inspeção especial de contas, para aprofundar a análise de pagamentos de despesas referentes a bens e 

serviços, em valores superiores ao praticado no mercado e/ou superiores ao contratado – 

superfaturamento, no âmbito da Prefeitura Municipal de Cruz do Espírito Santo, exercício de 2012, sob 

a gestão do Prefeito, Senhor RAFAEL FERNANDES DE CARVALHO JÚNIOR (in memoriam), 

determinada através do item IX do Acórdão APL - TC 00618/14, RESOLVEM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator, DETERMINAR o ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 30 de janeiro de 2024. 
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